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                           Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer

TERMO DE REFERÊNCIA
INTRODUÇÃO
Este documento tem o objetivo de reunir os elementos necessários e suficientes à caracterização do objeto a ser contratado, fornecendo subsídios capazes de propiciar a avaliação do custo, pela administração, para a montagem do plano de licitação e contratação, com nível de precisão adequado para caracterizar o serviço a ser contratado e orientar a execução e fiscalização contratual, conforme a Lei do Pregão Eletrônico n.º 10.520/2002, em conformidade com o Decreto nº 10.024/2019 que regula e atualiza a Lei do Pregão Eletrônico. 

A presente licitação tem a finalidade de contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção, limpeza dos banheiros públicos que serão dispostos na orla marítima da cidade de Maceió/AL. Para uma cidade que pretende explorar todo seu potencial turístico, é essencial oferecer banheiros públicos em suas praias, como forma de garantir o bem-estar da população, tanto dos maceioenses como dos turistas. Entende-se por banheiros públicos as instalações higiênicas destinadas ao uso comum, na qual o usuário pode realizar seus asseios pessoais ou necessidades fisiológicas, sendo implantados em espaços públicos. A criação de um banheiro público deve estar relacionada com: planejamento, saúde pública, turismo, saneamento, sustentabilidade, acessibilidade e universalidade. Em se tratando de banheiros que definitivamente receberão alto fluxo de pessoas, o bom funcionamento das estruturas dependerá sobremaneira de boa manutenção e limpeza, com fiscalização adequada. A limpeza e a manutenção de um bem público são essenciais para a sua durabilidade, por isso, deve-se planejar a frequência e custo desses serviços. A contratação em pauta se justifica pela necessidade de desenvolvimento e implantação do plano de manutenção dos banheiros públicos, envolvendo limpeza, manutenção, conservação e higienização com garantia de salubridade das instalações. Abre-se esta licitação para contratar empresa apta à administração desses bens.

1 JUSTIFICATIVA
1.1 O projeto de construção de banheiros para os turistas e o público em geral na orla urbana de Maceió-AL, a serem posicionados nas praias de Pajuçara a Cruz das Almas, faz parte de uma estratégia de melhoria da qualidade dos serviços ofertados pela Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer – SEMTEL. Afinal, trata-se de uma questão de infraestrutura, uma vez que também envolve o tema saúde pública, além de oferecer condições reais e viáveis para que se possa usufruir melhor da orla. É notório que tal ação é imprescindível aos turistas da orla, seja como forma de oferecer maior conforto, mas também visa garantir uma melhor qualidade de vida ao cidadão. Desta forma, no trecho de orla com maior adensamento de banhistas, 9,5 km entre o Porto de Maceió e a Praia de Cruz das Almas, identificou-se a necessidade da construção de 07 (sete) banheiros. 

1.2 Justifica-se a contratação dos serviços de manutenção do patrimônio público, dentro dos parâmetros estabelecidos neste Termo de Referência, para fins de prestação de serviços de manutenção dos banheiros da orla, a contratação de empresa especializada em promover a gestão e manutenção do equipamento público, com a prestação de serviços continuados de manutenção predial, limpeza, conservação, segurança com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, materiais, equipamentos e itens assegurando desta forma a conservação dos banheiros.
2 DO OBJETO
2.1 Contratação de empresa especializada, para administração com prestação de serviços continuados de limpeza, manutenção e segurança dos 07 (sete) banheiros a serem dispostos na orla de Maceió, localizados nas praias de Pajuçara a Cruz das Almas, conforme especificações e quantidades constantes no Termo de Referência. A empresa CONTRATADA será responsável pelo desenvolvimento e implantação do plano de manutenção dos novos equipamentos, envolvendo limpeza, manutenção, conservação, segurança e higienização com garantia de salubridade dos equipamentos.
2.2 Como os 07 (sete) banheiros se situam em localizações específicas, com potenciais econômicos e de exploração bastante contraditórios (alguns em locais de grande concentração de gente, mormente quando em alta temporada turística, enquanto outros se situam em locais menos frequentados, atendendo, majoritariamente, a população local), não se percebe viável o processo licitatório por lotes de banheiros, uma vez que existiriam banheiros sem atrativos econômicos. Por tais razões, faz-se a licitação global dos 07 (sete) banheiros para uma única empresa.
2.3 A fim de viabilizar a implementação deste projeto, a Prefeitura de Maceió, baseando-se em tabelas de preços que seguem anexas, pagará à contratada o valor médio de preços para insumos e material humano necessário durante o período que viger o contrato, conforme item 12 deste termo, sabendo que haverá cobrança de tarifa para uso dos banheiros, mas que 100% (cem por cento) dos valores arrecadados serão destinados ao fundo municipal de incentivo ao Turismo de Maceió, instituído pela Lei (Decreto 6.150/2001), e sua utilização vinculada à melhoria e ampliação do projeto Praia Acessível ou ações voltadas à pessoa com deficiência na orla de Maceió. 
3 ESTIMATIVA DE CUSTOS 
3.1 O valor mínimo aceitável para a cobrança financeira pelo contrato de prestação de serviços por unidade dos banheiros ofertados será estipulado pela Prefeitura de Maceió.
3.2 A empresa contratada deverá cobrar uma tarifa módica para o uso do banheiro como forma de manter a ordem e a urbanidade nos banheiros, devendo, para tanto, destinar 100% (vinte e cinco por cento) do valor arrecadado para o fundo municipal de incentivo ao Turismo de Maceió e sua utilização vinculada à melhoria e ampliação do projeto Praia Acessível ou ações voltadas à pessoa com deficiência na orla de Maceió. 
4 MODALIDADE DA LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO
4.1 A aquisição dar-se-á pela modalidade licitatória denominada pregão, em sua forma eletrônica, tendo como critério de julgamento e classificação das propostas, o menor preço do lote, observadas as especificações técnicas definidas no Termo de Referência.
4.2 As licitantes deverão apresentar um Plano de Implantação, contemplando memoriais descritivos e executivos, de acordo com a metodologia de execução dos serviços. O Plano deverá conter o prazo de execução de cada uma das atividades envolvidas, bem como as suas respectivas periodicidades, abrangendo todo o prazo de duração do contrato.
5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão à conta dos recursos específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer – SEMTEL.
6 DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
6.1
Será assumida, como obrigação da CONTRATADA, a limpeza e conservação dos banheiros da orla de Maceió, das praias de Pajuçara a Cruz das Almas, perfazendo: total de 07 (sete) banheiros, tendo cada um, dois módulos, um feminino e um masculino, os quais deverão ser limpos diariamente, e quantas vezes forem necessárias para que se mantenham as boas condições de uso. 
6.2
Os funcionários e o material de limpeza necessários à manutenção dos banheiros correrão por conta da CONTRATADA.
6.3 
A CONTRATADA se obriga a manter equipe de vigilância (seja eletrônica ou pessoal in loco) a fim da preservação dos banheiros públicos.
6.4
Os serviços deverão ser prestados em conformidade com a Lei e atos normativos expedidos pelo Poder Concedente, que deverão ser considerados como cláusulas contratuais. 
6.5
Na hipótese de eventual conflito interpretativo serão considerados os dispositivos dos seguintes documentos, na seguinte hierarquia: Lei, Decreto, Edital, Minuta de Contrato. 
6.6
A CONTRATADA será responsável por quaisquer prejuízos ocasionados a Prefeitura ou a terceiros, inclusive por desvios dos equipamentos que compõe a estrutura dos banheiros pelo pessoal a seu cargo, durante o período que durar a contratação dos serviços.

7 DESCRIÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1 Nos moldes do que dispõe o art. 15 da Instrução Normativa n.º 2, de 30 de abril de 2008, a descrição detalhada dos serviços a serem executados, e das metodologias de trabalho, deverá evidenciar:             
a) frequência e periodicidade;
b) ordem de execução;
c) procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas;
d) deveres e disciplina exigidos; e
e) demais especificações que se fizerem necessárias.
7.2 Os serviços desempenhados pela empresa CONTRATADA deverão propiciar funcionalidade, higiene, conforto e segurança aos usuários dos banheiros públicos dispostos na orla marítima de Maceió/AL.
7.3 A empresa CONTRATADA deverá oferecer serviços de manutenção, limpeza, conservação, higienização e reposição de materiais dos 07 (sete) banheiros públicos da orla.
7.4 A empresa CONTRATADA deverá expressar, em sua proposta, os procedimentos que irá adotar e praticar quanto à limpeza, coleta, transporte e destinação final dos resíduos gerados pelas atividades pertinentes ao objeto da licitação.
7.5 A empresa CONTRATADA, na execução de seus serviços, realizará manutenção preventiva e manutenção corretiva dos equipamentos sob seu zelo e guarda, ao longo do período de duração do contrato.
7.6 A empresa contratada deverá cobrar uma tarifa módica para o uso do banheiro como forma de manter a ordem e a urbanidade nos banheiros, devendo, para tanto, destinar 100% (vinte e cinco por cento) do valor arrecadado para o fundo municipal de incentivo ao Turismo de Maceió.
7.7 A manutenção preventiva tem como objetivo evitar a interrupção do ciclo normal de funcionamento da operação de maneira inesperada, incluindo a preservação da vida útil dos equipamentos. Também tem por objetivo a verificação do estado de funcionamento, de limpeza, conservação e higienização, bem como dos sinais de desgaste e, ainda, as condições de limpeza do entorno. Entre outros serviços, quando cabíveis, as atividades básicas de manutenção preventiva deverão contemplar:
a) Higienização;
b) Varrições;
c) Lavagens;
d) Limpeza manual e mecânica;
e) Retirada de lixos e outros resíduos;
f) Reposição de todos os insumos.
7.8 A manutenção corretiva é uma atividade técnica responsável pela correção e restabelecimento do estado de normalidade de uma instalação ou equipamento que apresentou falha, deficiência, perda de qualidade ou parada de funcionamento.
7.9 A empresa CONTRATADA deverá apresentar um Plano de Manutenção, que deverá contemplar as seguintes atividades:
a) Metodologia de execução dos serviços;
b) Periodicidade de execução dos serviços;
c) Recursos a serem utilizados na execução dos serviços;
d) Controles e verificações pertinentes a realização dos serviços.
7.10 Caberá à empresada CONTRATADA o desenvolvimento e implantação do Plano de Manutenção dos equipamentos, envolvendo limpeza, conservação e higienização, com garantia de salubridade dos equipamentos.
7.11 Todas as instalações, equipamentos, insumos e outros recursos necessários a apoiar e atender às operações de manutenção, limpeza e conservação deverão ser devidamente dimensionados.
7.12 Na execução dos seus serviços, a empresa CONTRATADA deverá dispor, mensalmente, de relatórios das ações de limpeza, manutenção, conservação e higienização realizadas nos equipamentos, de preferência com registros fotográficos dos status atual dos equipamentos, incluindo as ações corretivas e preventivas, bem como deverá interagir com o sistema da prefeitura de atendimento das reivindicações advindas dos cidadãos e usuários (pesquisa de satisfação).
7.13 A frequência dos serviços de manutenção deve atender a qualidade e eficiência, sempre no sentido de oferecer o serviço adequado aos usuários dos banheiros públicos.
8 DA HABILITAÇÃO TÉCNICA
8.1 Certidão ou atestado expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante já realizou serviço compatível com o objeto deste Termo de Referência. A comprovação deverá ser feita por meio de apresentação de documentos devidamente assinados, carimbados e em papel timbrado da empresa ou Órgão que adquiriu os produtos.

8.2 Da Habilitação jurídica: Contrato Social em vigor e alterações contratuais registradas no órgão competente.
8.3 Da Habilitação econômico-financeira: demonstrações contábeis do último exercício social da empresa.
8.4 Da Habilitação Fiscal: CNPJ, CPF, Certidão negativa de débitos de tributos e contribuições federais, inscrição municipal ou estadual, certificado de regularidade do FGTS e Certidão Negativa de Débito.
9 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
I.  Realizar o objeto do contrato em estrita observância ao expresso e previamente autorizado pela CONTRATANTE.
II. Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias contados da convocação pela CONTRATANTE.
III. Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, ao CONTRATANTE é reservado o direito de, sem de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização dos serviços, diretamente ou por fiscais designados.

IV. Comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu cumprimento, tão logo seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à requisitante até 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo previsto para a entrega.
V. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, frete, taxas comerciais, tributos e contribuições que incidirem direta ou indiretamente, e demais ônus referentes ao fornecimento do produto.
VI. Providenciar a imediata substituição das deficiências apontadas pela fiscalização na execução da Contratação, sob pena de multa.
VII. Substituir, às suas expensas, imediatamente, no total, ou em parte, os produtos que vierem a ser recusados, quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções (artigo 69, Lei Federal n.º 8.666/93).
VIII. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados, quando caracterizada a má fé, o dolo, a negligência, imprudência ou a imperícia profissional, durante a entrega dos produtos.
IX. Manter, durante a execução da contratação, as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação.
X. Ressarcir a Administração Pública do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do objeto contratado, exceto quando isso ocorrer por exigência da Contratante ou ainda por caso fortuito ou força maior.
XI. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar à Contratante ou a terceiros, tendo como agente a Contratada, na pessoa de prepostos ou estranhos.
XII. Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza impostas pela Contratante em decorrência de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do instrumento contratual ou instrumento equivalente, dispositivo legal ou regulamento, por sua parte, inclusive os horários de entrega.

XIII. Cumprir rigorosamente as especificações técnicas e os prazos constantes no TR pertinente ou descrição do objeto, cabendo ainda à CONTRATADA a exclusiva responsabilização legal, administrativa e técnica pela execução das atividades inerentes ao objeto do contrato;
XIV. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela SEMTEL, atendendo de imediato as reclamações;
XV. Manter entendimento com a SEMTEL, objetivando evitar transtornos nos atendimentos mantendo sempre a Secretaria de Turismo, Esporte e Lazer, informada de dados relevantes;
XVI. Cumprir todas as legislações federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes durante a execução do serviço, sendo a única responsável por prejuízos decorrente de infrações a que der causa;
XVII. Arcar com todas as despesas referente à mão- de- obra, transporte, equipamentos auxiliares, seguros, taxas, tributos, incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, contribuições para previdência social e demais despesas diretas ou indiretas inerentes ao serviço e qualquer outros encargos necessários à perfeita execução de entrega do objeto contratado, ficando a SEMTEL excluída de qualquer solidariedade e responsabilidade civil, penal, fiscal ou tributária.
XVIII. Não assumir qualquer despesa em nome ou por conta da SEMTEL, sem expressa autorização;
XIX. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a SEMTEL e/ou a terceiros, provocados por ineficiência dos serviços contratados, exceto em caso fortuito ou força maior contemplados no código civil brasileiro, isentando, em qualquer caso, o CONTRATANTE em toda e qualquer responsabilidade que possa surgir em decorrência do prejuízo;
XX. Implementar as sugestões feitas pelo CONTRATANTE, se houver;
XXI. Alterar quantas vezes for necessário o trabalho executado, até que o mesmo esteja aprovado;
XXII. Os serviços de limpeza devem compreender a lavagem e desinfecção de pisos, azulejos dos banheiros, vasos sanitários, pias, janelas, paredes e arredores. 
XXIII. A lavagem e desinfecção de pisos, azulejos, vasos sanitários e pias deverão ser feitas diariamente e a lavagem externa semanalmente. 
XXIV. A limpeza e conservação deverão obedecer as boas técnicas e normas estabelecidas pela legislação vigente, tais como habilitação dos profissionais para o uso correto de equipamentos específicos, sinalização das áreas durante o processo de limpeza, utilização dos EPIs adequados, especialmente a utilização de luvas, lavagem correta dos utensílios utilizados na prestação de serviços e etc. 
XXV. Os produtos utilizados na limpeza dos banheiros, tais como sabão, saponáceo, detergentes, desinfetantes, papel higiênico e afins serão fornecidos pela contratada, bem como, os equipamentos de proteção (EPI), fardamentos e luvas ficarão por conta da contratada, que deverá comprovar a entrega aos seus empregados, como também, despesas com encargos sociais, trabalhistas, vale-transporte, tributos, bem como os demais e eventuais encargos para completa realização do serviço contratado. 
XXVI. Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado, que deverá receber uniforme, crachá ou cartão de identidade visível a qualquer usuário do serviço, a serem utilizados durante todo o período de execução dos serviços; 
XXVII. Recrutar e fornecer mão-de-obra, direta e indireta, necessária à execução dos serviços, inclusive encarregados e pessoal de apoio operacional, sendo, para todos os efeitos considerada como única empregadora;  
XXVIII. Os trabalhadores deverão apresentar-se para execução das atividades, trajando uniformes e portando os equipamentos de proteção individual e coletiva, bem como os materiais, ferramentas e utensílios necessários à realização dos serviços, observadas as normas de segurança, executando com urbanidade. 
XXIX. A contratada deverá substituir qualquer componente da equipe que, a critérios do Município, apresente comportamento inadequado ao trabalho executado. 
XXX. Não é permitido aos empregados da contratada, em qualquer hipótese, solicitar à população gratificações ou contribuições materiais de qualquer espécie, mesmo quando da ocorrência de datas festivas, sob pena de aplicação das multas previstas. 
XXXI. A Contratada deverá desenvolver programas de qualificação contínua de seus empregos, com a realização de treinamento admissional e reciclagem, visando o bom desempenho das tarefas, bem como a prevenção de acidentes, devendo, para tanto, cumprir o disposto nas NRs da Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego;
XXXII. A contratada deve manter sempre, no mínimo, 1 (um) funcionário por banheiro, sem prejuízo da equipe de limpeza, que poderá ficar circulando entre os banheiros.
XXXIII. A empresa contratada deverá cobrar uma tarifa módica para o uso do banheiro como forma de manter a ordem e a urbanidade nos banheiros, devendo, para tanto, destinar 25% (vinte e cinco por cento) do valor arrecadado para o fundo municipal de incentivo ao Turismo de Maceió. 
10 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
I. Emitir Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento.
II.Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, de modo a zelar pela qualidade,
transparência e agilidade na execução do objeto, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA.
III.Solicitar o fornecimento dos serviços; proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições estabelecidas neste TR mediante Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento.
IV.Comunicar, imediatamente, as irregularidades verificadas na execução da contratação.
V.Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da Contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 

VI.Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais.
VII.Solicitar aos supervisores/ encarregados da Contratada o reparo/ correção de eventual imperfeição na execução dos serviços; prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.
VIII.Fiscalizar e Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas, irregularidades constatadas no serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
IX.Exigir o fiel cumprimento de todos os requisitos acordados e da proposta apresentada, avaliando, também, a qualidade dos serviços realizados.
X.Verificar a Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento.
XI.Conferir a Nota fiscal apresentada pela CONTRATADA em prazo que permita o seu pagamento no período referido no contrato.
XII.Designar Gestor e Fiscal do contrato, o qual certifique a qualidade e aceite do objeto contratado.
11 DO PAGAMENTO
11.1
O pagamento dar-se-á, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente, após a emissão da fatura. 
11.2
O comprovante do pagamento (depósito ou transferência) e demais documentos (Prova de regularidade para a fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante; Prova de Regularidade junto a seguridade social através de Certidão Negativa de Débito, expedida pelo INSS e FGTS, através do Certificado emitido pela Caixa Econômica Federal) deverão ser apresentados, também na data definida para assinatura do contrato.
12 DA CONTRATAÇÃO
12.1 O prazo para a licitante vencedora assinar o Contrato é de 05 (cinco) dias, contados da convocação para a sua formalização, podendo ser prorrogado uma só vez, por igual período, nas situações previstas no § 1º do art. 64 da Lei Federal nº. 8.666/93, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da mesma lei.
12.2 Decorridos os prazos acima citados e, não tendo a licitante vencedora comparecido ao chamamento, perderá o direito a contratação independentemente de sujeitar-se às penalidades do art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002 e autorizará a Contratante a examinar as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo esta declarada vencedora.
12.3 O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, podendo, havendo interesse das partes, ser prorrogável por igual período, contados a partir da data da assinatura do Contrato.
12. 4 A adjudicatária será convocada para assinar o contrato, após ser notificada para efetuar o pagamento do valor proposto, salvo se ocorrer motivo plenamente justificado pelo Poder concedente para prorrogação deste prazo, quando, neste caso, tudo será formalmente informado à adjudicatária.
12.5 Caso a adjudicatária não compareça ou se recuse a assinar o contrato, proceder-se-á na       forma do § 2° do art. 64 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo da perda total das garantias prestadas pela adjudicatária. 
12.6 Para a formalização e assinatura do contrato a empresa adjudicatária deverá apresentar, quando vencidas: 
12.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
12.8 Prova de regularidade junto à Seguridade Social, através de Certidão Negativa de Débitos, expedida pelo INSS, e ao FGTS, através de Certificado de Regularidade, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
12.9 A recusa da empresa vencedora em assinar o contrato implicará o chamamento do próximo licitante na ordem de classificação, observando-se o disposto no Art. 64, § 2º da Lei nº. 8.666/93, além da aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta e da suspensão do direito de licitar junto ao Município por prazo não superior a dois anos.  
12.10 Poderá operar-se a rescisão contratual, de comum acordo, sem ônus ou sanções para ambas as partes, antes da expedição da Ordem de Início de Serviços, se for constatada a inviabilidade de implementação do empreendimento por fatores alheios à vontade das partes, tais como impedimentos de qualquer natureza decorrentes de atos do Poder Público. 
12.11 O Contrato a ser celebrado poderá ser alterado, na forma e condições estabelecidas no artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 
12.12 Quaisquer atos ou ações praticados por empregados, prepostos ou contratados da contratante, que resultarem em qualquer espécie de dano ou prejuízo para a Administração Pública e/ou para terceiros, serão de exclusiva responsabilidade da contratada. 
12.13 São de responsabilidade da contratada, eventuais demandas judiciais de qualquer natureza, contra ela ajuizadas, relacionadas à execução do Contrato. 
12.14 São partes integrantes do contrato a ser assinada, como se transcritos estivessem, a presente licitação, seus anexos e quaisquer complementos, os documentos, propostas e informações apresentadas pela licitante vencedora e que deram suporte ao julgamento da licitação.
13 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
13.1 A contratação e os serviços serão acompanhados e fiscalizados por um representante do órgão – servidor a ser designado pelo Gestor da Pasta –, ao qual competirá dirimir, junto à empresa contratada, as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços.
13.2 O gestor da contratação terá, entre outras, as seguintes atribuições: 

13.2.1 Expedir ordens de fornecimento de serviço; 

13.2.2 Comunicar à Contratada o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento; 

13.2.3 Solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de cláusula contratual; 

13.2.4 Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, em conjunto com o Gestor da Pasta, desde que atendidas às obrigações contratuais; 

13.2.5 Atestar as notas fiscais de fornecimento para efeito de pagamentos; 
13.2.6 Solicitar à Contratada e a seu preposto todas as providências necessárias ao bom e fiel cumprimento das obrigações.

13.2.7 A Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer de Maceió – SEMTEL é responsável pelo acompanhamento e fiscalização do serviço.
13.3 Ao órgão será reservado o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se em desacordo com as especificações, devendo a empresa refazer ou substituir as partes que apresentem defeitos, sem ônus adicionais ao órgão.

14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 São sanções passíveis de aplicação às empresas, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente e da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem:
14.1.1 Advertência;
14.1.2 Multa diária de 0,3% (três décimos percentuais);
14.1.3 Multa de até 5% (cinco por cento);
14.1.4 Multa de até 10% (dez por cento);
14.1.5 Suspensão temporária, pelo período de até 2 (dois) anos, de participação em licitação e contratação com este órgão com a imediata comunicação;
14.1.6 impedimento de licitar e contratar com o Município de Maceió pelo prazo de até cinco anos nos termos do art. 10, Anexo II, c/c art. 14, Anexo I, todos do Decreto Municipal 6.417/2004 com o imediato registro no SICAF.  
14.2 O fornecedor estará sujeito às sanções do subitem 12.1 nas seguintes hipóteses:
a) Falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal: aplicação da sanção prevista no subitem “12.1.4” (calculada sobre o valor total da contratação) e/ou “12.1.6”;

b) Infrações de menor gravidade que não acarretem prejuízos ao município: aplicação da sanção prevista no subitem 12.1.1”;

c) Por dia de atraso quanto ao cumprimento das determinações exaradas pela Contratante: aplicação da sanção prevista no subitem “12.1.2” (calculada sobre o valor total da contratação, ou sobre o valor da parcela a que se refere a determinação, conforme o caso, até o máximo de 10 (dez) por cento daqueles valores, por ocorrência).

14.3 Em caso de ocorrência de inadimplemento não contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade.
14.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no subitem 10.2, a empresa ficará isenta das penalidades mencionadas.
14.5 A critério da Contratante, nos termos do art. 87, § 2.º, da Lei Federal n.º 8.666/93, e considerando a gravidade da infração cometida, ocorrendo quaisquer das hipóteses indicadas no subitem 12.2, a sanção prevista no subitem “12.1.5” ou no subitem “12.1.6” do item 12.1 que poderá ser aplicada isolada ou cumulativamente com quaisquer das multas previstas no subitem “12.1.2” a “12.1.4” do mesmo dispositivo.
14.6 As penalidades fixadas no subitem 12.1 serão aplicadas através de Processo Administrativo a cargo da Contratante, no qual serão assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa. 
15
 DA AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS EXECUTADOS – PESQUISA DE SATISFAÇÃO 
15.1 Será efetuada, periodicamente, pela CONTRATANTE, pesquisa de opinião junto aos usuários dos banheiros públicos, para avaliar o grau de satisfação quanto à limpeza, manutenção, periodicidade, conservação, salubridade e fiscalização das instalações.
15.1.1 A pesquisa de satisfação deverá ser realizada no mínimo mensalmente.
15.1.2 A pesquisa deverá ser elaborada e divulgada preferencialmente por meio de questionários enviados aos usuários via correspondência eletrônica e/ou enquete.
15.2 A pesquisa de satisfação deverá entrevistar maceioenses e turistas que utilizem os serviços prestados;
15.3 Avaliar-se-á em ótimo, bom, regular, ruim e péssimo os seguintes aspectos:
15.3.1. Qualidade da limpeza;
15.3.2. Periodicidade da limpeza;
15.3.3. Manutenção das instalações;
15.3.4. Reposição de materiais;
15.3.5. Fiscalização das instalações;
15.3.6. Nível geral de satisfação;
15.3.7. Outros aspectos necessários.
15.4 Os itens das pesquisas de satisfação serão considerados insatisfatórios quando o somatório de péssimo, de ruim e metade de regular for igual ou maior que 50% (cinquenta por cento).
15.5 Sempre que o resultado de cada pesquisa de satisfação for insatisfatório, a CONTRATANTE deverá:
   15.5.1  Indicar à CONTRATADA os itens insatisfatórios;
   15.5.2  Solicitar a imediata melhoria dos itens em questão.
15.6 Caso a pesquisa de satisfação apresente resultado insatisfatório:
15.6.1 em até três itens, será encaminhada comunicação formal a fim de obter imediata resolução dos problemas apresentados;
15.6.2 de quatro a cinco itens, a administração poderá aplicar advertência à CONTRATADA;
15.6.3 em todos os itens, a administração poderá aplicar multa à CONTRATADA.
15.7 Caso haja reincidência de pesquisa de satisfação, no período de doze meses, com resultado insatisfatório:
15.7.1 Em até três itens, a administração poderá aplicar advertência à empresa CONTRATADA;
15.7.2 de quatro a cinco itens, a administração poderá aplicar multa à empresa CONTRATADA;
15.7.3 em todos os itens, a administração poderá aplicar multa, podendo, ainda, rescindir o contrato de prestação de serviços.
15.8 Após a aplicação de duas advertências em um período inferior a doze meses a CONTRATANTE poderá aplicar multa.
15.9 Após a aplicação de duas multas, em um período inferior a doze meses, a CONTRATANTE poderá rescindir o termo de concessão de uso.
16
DA SUBCONTRATAÇÃO 
16.1
A critério da Contratante, mediante prévia aprovação do Gestor da Pasta, a Contratada poderá em regime de responsabilidade solidária subcontratar parte do serviço, dentro do que estabelece o artigo 72 da Lei Federal 8.666/93.

17
DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
17.1 Os serviços deverão ser executados nos seguintes locais:
17.1.1 De Segunda a Domingo, ininterruptamente:
	Banheiro 01
	Praia Pajuçara (por trás da Barraca Maré Mansa)

	Banheiro 02
	Praia Pajuçara (próximo a Feirinha de artesanato)

	Banheiro 03
	Praia Ponta Verde (entre as Barracas Lopana e Kanoa)

	Banheiro 04
	Praia Ponta Verde (ao lado da OPLIT)

	Banheiro 05
	Praia Jatiúca (Em frente ao Santander – Amendoeiras)

	Banheiro 06
	Praia Jatiúca (Ao lado do posto salva-vidas dos Bombeiros)

	Banheiro 07
	Praia Cruz das Almas (em frente ao Condomínio Solaris)


17.2 Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser encaminhados a Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer de Maceió, para o Setor de Projetos, através do e-mail: protocolo.semtel@gmail.com, telefone para contato (82) 9 8882-8207.
Maceió, 18 de novembro de 2020.

Sarah Nunes
Assessora Técnica

SEMTEL

13
Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer
                          Av. da Paz, 1422 – Centro. CEP: 57.020-440 – Fone: (82) 3336-3650

     CNPJ: 04.603.063/0001-93

